CASO: Tentativa de anular auto de infração. Multa. Intoxicação alimentar. 
Trata-se de apelação (fls. 209/215) interposta por M. F. G., em ação declaratória de nulidade de auto de infração e multa ajuizada contra a Prefeitura Municipal de A., em face da r. sentença que julgou improcedente a demanda e condenou a autora ao pagamento das despesas processuais e da verba honorária de R$ 1.090,00 (um mil e noventa reais).
Observe-se que o cerne probatório da questão é de raiz técnica, pericial, atrelada à verificação, ou não, de salmonellas em creme de maionese apreendido no estabelecimento da autora, que se apontou impróprio para o consumo. Assim, eventual contraprova do resultado apontado pelos exames do Instituto Adolfo Lutz, reclamava igual prova técnica (pericial), inclusive para verificação de eventual contaminação por descuido na colheita das amostras. A prova oral, portanto, não tem força para destruir as conclusões do laudo oficial e a autora, a rigor, perdeu a oportunidade para realização daquela contraprova pericial, na medida em que não promoveu medida alguma para tanto (v.g. produção antecipada de prova) e, agora, passado longo tempo, sequer é possível a perícia judicial (aliás, não requerida pela autora ao tempo da especificação das provas).

Logo, correto o julgamento antecipado da lide, cumprindo afastar a alegação de cerceamento de defesa, ante a desnecessidade de outras diligências ou dilações probatórias, para a solução desta lide, que seriam inócuas, em face dos fatos largamente documentados nestes autos.

No mérito, em que pese o esforço do advogado da recorrente, a r. sentença proferida deve ser mantida, porque em conformidade com as provas produzidas e a adequada aplicação do direito ao caso, observando que seus bons fundamentos são suficientes para responder as razões do inconformismo da apelante e, assim, são ratificados, inclusive para os fins do art. 252 do Regimento Interno deste E. Tribunal de Justiça.

Com efeito, a vasta prova documental produzida, por empréstimo do processo administrativo, revela, com clareza, que houve, no Município de A., um surto de diarreia notificado pela Vigilância Epidemiológica do Município (97 casos deste tipo ocorridos em 12/07/2010) e, então, por informações de boa parte destes pacientes, colhidas em entrevistas, veio a notícia de que haviam tomado refeições no restaurante da apelante e ingerido maionese.

Então, realizada visita fiscalizatória pela Vigilância Sanitária, foram apreendidas amostras para análise e o laudo do Instituto Adolfo Lutz atestou a impropriedade do creme de maionese para o consumo, ante a presença de salmonella.

Não há que se falar em inconsistência ou divergências no referido laudo do Instituto Adolfo Lutz, de notória e reconhecida idoneidade nesta área de exames, observando-se que houve apenas um pequeno erro material de digitação, retificado e bem esclarecido pelas informações complementares dos peritos.
Deste modo, a infração está configurada e a pena de multa foi regularmente aplicada, com amparo legal, adequação e proporcionalidade em seu valor (300 UFESPs, equivalentes a R$ 4.433,40).

Forçoso era, pois, o julgamento de improcedência da demanda. E, ante a sucumbência, a condenação da autora, vencida, nos encargos do processo era necessária, observando-se que o valor dos honorários de advogado, fixado por equidade em R$ 1.090,00 (um mil e noventa reais), atente aos critérios insertos no art. 20, § 3º, do CPC, no quadro peculiar deste feito, conforme a sua natureza e o trabalho realizado, segundo a razoabilidade e a proporcionalidade do caso. Daí, a verba honorária não comporta redução alguma.

Por fim, dou por prequestionados todos os preceitos apontados nesta fase recursal, especialmente nas razões do apelo, observando ser desnecessário o destaque numérico dos dispositivos legais (STJ, EDcl no RMS 18.205, rel. Min. Felix Fischer).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao apelo.
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